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DIRF. AUSENCIA DE PAGAMENTO. DCTF NAO OBRIGATORIA.
LANCAMENTO. MULTA DE OFICIO.

Constatada auséncia de pagamento de tributos informados em DIRF, cabivel o
lancamento com multa de oficio ante a falta de registro em DCTF, ainda que
esta ndo seja obrigatdria para o sujeito passivo, visto que ndo ha confissdo de
débito e, consequentemente, crédito tributario constituido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Sérgio Abelson — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson
(Presidente), José Roberto Adelino da Silva, Andréa Machado Millan e André Severo Chaves.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acorddo de primeira instancia (folhas
54/57) que julgou procedente o langamento efetuado no auto de infracdo as folhas 02 e 15/24, de
Imposto de Renda Retido na Fonte relativo ao ano-calendario de 2010, no valor de R$ 15.427,35,
acrescido de juros de mora e multa de oficio, num montante total de crédito tributario apurado de
R$ 28.555,56, em razdo de falta de recolhimento do imposto de renda na fonte sobre aluguéis
pagos a pessoa fisica.

Em sua impugnacéo (folhas 26/28), a contribuinte questionou apenas a aplicacao
de multa, ja que ndo teria recolhido o imposto devido por ignorancia dos procedimentos
legalmente previstos.
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 DIRF. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. DCTF NÃO OBRIGATÓRIA. LANÇAMENTO. MULTA DE OFÍCIO.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), José Roberto Adelino da Silva, Andréa Machado Millan e André Severo Chaves.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão de primeira instância (folhas 54/57) que julgou procedente o lançamento efetuado no auto de infração às folhas 02 e 15/24, de Imposto de Renda Retido na Fonte relativo ao ano-calendário de 2010, no valor de R$ 15.427,35, acrescido de juros de mora e multa de ofício, num montante total de crédito tributário apurado de R$ 28.555,56, em razão de falta de recolhimento do imposto de renda na fonte sobre aluguéis pagos à pessoa física.
Em sua impugnação (folhas 26/28), a contribuinte questionou apenas a aplicação de multa, já que não teria recolhido o imposto devido por ignorância dos procedimentos legalmente previstos.
No acórdão a quo, a exigência foi mantida, tendo em vista a falta de previsão legal para cancelamento ou redução de multa em razão das alegações apresentadas.
Ciência do acórdão DRJ em data desconhecida, conforme despacho à folha 77. Recurso voluntário apresentado em 06/031/2012 (folha 61).
A recorrente às folhas 61/62, alega, em síntese, que estava dispensada da apresentação da DCTF no período em questão, por ter sido optante do Simples naquele ano-calendário. Por esta razão, e pelo fato dos débitos estarem informados em DIRF, a autuação ensejaria multa de mora e não multa de ofício.
É o relatório.

 Conselheiro Sérgio Abelson, Relator.
Tendo em vista o princípio da ampla defesa e do contraditório, em benefício da contribuinte, considero que o recurso voluntário é tempestivo, portanto dele conheço.
A multa de ofício é estabelecida no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96:
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
Já a multa de mora é determinada pelo art. 61 do mesmo diploma legal:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 
(...)
Observa-se que o lançamento de ofício, que constitui o débito, no caso de falta de recolhimento enseja a multa de ofício. Já o débito constituído e não pago, é acrescido de multa de mora.
A declaração de débito em DCTF constitui o débito e corresponde a confissão de dívida. A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) foi instituída em 02.11.1998 e disciplinada por atos normativos supervenientes, que determinam que o saldo a pagar relativo ao tributo ali informado, bem como o valor da diferença apurada em procedimento de auditoria interna atinente às informações indevidas ou não comprovadas sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, deve ser objeto de cobrança administrativa com os acréscimos moratórios devidos e, caso não liquidado, enviado para inscrição em Dívida Ativa da União. Logo, a DCTF é modo de constituição do crédito tributário e de confissão de dívida, bem como instrumento hábil e suficiente para inscrição em Dívida Ativa da União dispensando, para isso, o lançamento de ofício. Este é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial Repetitivo nº 1101728/SP, cujo trânsito em julgado ocorreu em 29.04.2009 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Débitos não constituídos por declaração em DCTF devem ser lançados de ofício. As demais declarações, como a DIRF, não constituem débito nem têm este caráter de confissão de dívida;os débitos ali informados não podem ser cobrados sem que seja efetuado o lançamento de ofício.
Desta forma, justifica-se a diferença na aplicação das multas de ofício e de mora, respectivamente a débitos constituídos por lançamento de ofício, ainda que informados em outras declarações que não a DCTF, e àqueles declarados em DCTF. A aplicação de tal entendimento ao presente caso é materializada por disposição legal expressa no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002:
Art.  9º  Sujeita-se às  multas  de  que  tratam os  incisos  I  e  II   do  art.   44  da  Lei  nº 9.430,  de 27  de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Sérgio Abelson
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No acordao a quo, a exigéncia foi mantida, tendo em vista a falta de previséo legal
para cancelamento ou reducdo de multa em razao das alegacdes apresentadas.

Ciéncia do acorddao DRJ em data desconhecida, conforme despacho a folha 77.
Recurso voluntario apresentado em 06/031/2012 (folha 61).

A recorrente as folhas 61/62, alega, em sintese, que estava dispensada da
apresentacdo da DCTF no periodo em questdo, por ter sido optante do Simples naquele ano-
calendario. Por esta razdo, e pelo fato dos débitos estarem informados em DIRF, a autuacao
ensejaria multa de mora e ndo multa de oficio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Sérgio Abelson, Relator.

Tendo em vista o principio da ampla defesa e do contraditério, em beneficio da
contribuinte, considero que o recurso voluntario é tempestivo, portanto dele conheco.

A multa de oficio é estabelecida no art. 44, inciso |, da Lei n°® 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e
nos de declaracéo inexata;

J& a multa de mora é determinada pelo art. 61 do mesmo diploma legal:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicGes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a
partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacéo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso.

()

Observa-se que o lancamento de oficio, que constitui o débito, no caso de falta de
recolhimento enseja a multa de oficio. Ja o debito constituido e ndo pago, é acrescido de multa
de mora.

A declaracdo de débito em DCTF constitui o débito e corresponde a confissao de
divida. A Declaracdo de Debitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF) foi instituida em
02.11.1998 e disciplinada por atos normativos supervenientes, que determinam que o saldo a
pagar relativo ao tributo ali informado, bem como o valor da diferenga apurada em procedimento
de auditoria interna atinente as informacfes indevidas ou ndo comprovadas sobre pagamento,
parcelamento, compensacdo ou suspensdo de exigibilidade, deve ser objeto de cobranga
administrativa com os acréscimos moratorios devidos e, caso ndo liquidado, enviado para
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inscricdo em Divida Ativa da Unido. Logo, a DCTF € modo de constituicdo do crédito tributario
e de confissdo de divida, bem como instrumento héabil e suficiente para inscricdo em Divida
Ativa da Unido dispensando, para isso, 0 lancamento de oficio. Este é o entendimento constante
na decisdo definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso
Especial Repetitivo n° 1101728/SP, cujo transito em julgado ocorreu em 29.04.2009 e que deve
ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no @mbito do CARF.

Débitos ndo constituidos por declaragdo em DCTF devem ser lancados de oficio.
As demais declaragdes, como a DIRF, ndo constituem débito nem tém este carater de confissdo
de divida;os debitos ali informados ndo podem ser cobrados sem que seja efetuado o langcamento
de oficio.

Desta forma, justifica-se a diferenca na aplicacdo das multas de oficio e de mora,
respectivamente a débitos constituidos por langamento de oficio, ainda que informados em outras
declaracfes que ndo a DCTF, e aqueles declarados em DCTF. A aplicacdo de tal entendimento
ao presente caso é materializada por disposicdo legal expressa no art. 9° da Lei n® 10.426, de
2002:

Art. 9° Sujeita-se as multas de que tratamos incisos | e Il do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou
contribuigdo, no caso de falta de retencdo ou recolhimento, ou recolhimento ap6s o
prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratdria, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo Unico. As multas de que trata este artigo serdo calculadas sobre a totalidade
ou diferenca de tributo ou contribuigdo que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida ap6s o prazo fixado.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson



